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Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão 
Apelação Cível – nº. 0029195-04.2010.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Município de João Pessoa, rep. por seu Procurador, Adelmar
Azevedo Régis. 

Apelado: Maria José de Souza Chaves. - Adv.: Francisco G. Frade Júnior
e Outro. OAB/PB nº. 12.638. 

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  PRELIMINAR.
INTEMPESTIVIDADE.  REJEIÇÃO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.
INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DA AUTORA
NA  DÍVIDA  ATIVA  MUNICIPAL.  IPTU.  DANO
MORAL  CONFIGURADO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  MANUTENÇÃO.
POSSIBILIDADE  DO  CONTRIBUINTE  DO
IMPOSTO SER O POSSUIDOR E NÃO APENAS
O PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL.  MATÉRIA NÃO
ARGUIDA  NO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
INOVAÇÃO  RECURSAL. NEGADO
PROVIMENTO DO APELO.
- Considerando que a Fazenda Pública tem o prazo
em  dobro  para  recorrer  e  que  devem  ser
computados apenas os dias úteis, nos termos dos
arts. 183 e 219 do Código de Processo Civil, como
também  a  existência  de  feriados  e  pontos
facultativos no Poder Judiciário, determinados pelo
Ato  da  Presidência  nº  01/2016,  o  recurso

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        



Processo nº. 0029195-04.2010.815.2001

manejado pelo apelante é tempestivo, haja vista
que foi interposto dentro do prazo legal. Preliminar
rejeitada.
-  No  caso  em  disceptação,  a  autora  sofreu
execução fiscal promovida pelo Município de João
Pessoa,  em razão da inscrição  do seu nome de
forma indevida em dívida ativa municipal.
- A responsabilidade civil do Estado é objetiva, nos
termos do artigo 37, §6º, da Constituição Federal,
respondendo pelos danos que seus agentes derem
causa, seja por ação, seja por omissão, cabendo à
parte  contrária  a  prova  dos  fatos,  o  nexo  de
causalidade e o dano.
- Com relação a fixação do quantum indenizatório,
o  valor  fixado a  título  de  indenização  por  Dano
Moral  não  pode  ser  ínfimo  ou  abusivo,  mas
proporcional  à  dúplice  função  deste  instituto
indenizatório:  reparação  do  dano,  buscando
minimizar a dor da vítima, e punição do ofensor,
para que não volte a reincidir. Diante da valoração
das  provas,  entendo  que  o  quantum  fixado  é
compatível com os parâmetros estabelecidos pela
doutrina  e  jurisprudência  para  a  fixação  da
indenização por dano moral.
- A alegação do apelante quanto à possibilidade do
contribuinte  do  imposto  ser  o  possuidor  e  não
apenas  o  proprietário  do  imóvel, trata-se  de
flagrante  inovação recursal,  visto  que a  matéria
não fora arguida perante o juiz de primeiro grau,
implicando,  assim,  em  supressão  de  instância,
impondo-se, desta forma, o não conhecimento do
apelo nesta fração.’’.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados. 

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,
rejeitar  a  preliminar.  No  mérito,  por  igual  votação,  negar  provimento  ao
apelo.
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RELATÓRIO

Trata-se  de apelação interposta pelo  Município  de
João Pessoa  hostilizando a sentença proferida pelo Juízo da 5ª Vara da
Fazenda  Pública  da  Comarca  de  João  Pessoa,  nos  autos  da  Ação  de
Indenização por Danos Morais e Materiais ajuizada por  Maria José
de Souza Chaves.

Em seu pedido inicial,  a apelada relatou, em síntese,
que foi  surpreendida  com cobranças,  inclusive  com a  inscrição do seu
nome na dívida ativa, e, posteriormente, com citação em execução fiscal
movida pelo Município de João Pessoa, referente a débito relativo a IPTU,
no valor de R$ 623,82 (seiscentos e vinte e três reais e oitenta e dois
centavos).

Alegou que nunca adquiriu bem imóvel em seu nome,
tendo  sido  executada  por  dívida  inexistente.  Pleiteou,  por  fim,  uma
indenização pelos danos morais e materiais sofridos.

Na sentença (fls.  57/59),  o Magistrado  a quo julgou
parcialmente procedente o pedido, condenando a edilidade no pagamento
de indenização por danos morais no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e
quinhentos reais).

 
Insatisfeito,  o  apelante  requereu  em  suas  razões

recursais (fls. 61/64), a inversão do ônus da prova, alegando que a parte
autora  não  juntou  documentos  a  fim de provar  todo  o  alegado.  Além
disso,  questionou  a  possibilidade  do  contribuinte  do  imposto  ser  o
possuidor e não apenas o proprietário do imóvel. 

Defendeu, ainda, a ausência de nexo de causalidade,
pugnando, ao final, pela minoração do quantum indenizatório, porquanto
se  mostraria  exorbitante  e  incompatível  com  os  parâmetros  de
equitatividade.
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Contrarrazões  ofertadas  pela  apelada  (fl.68/71),  por
meio do qual suscitou, preliminarmente, a intempestividade do recurso,
tendo em vista a sua interposição fora do prazo legal. No mérito, pugnou
pelo  desprovimento  do  apelo  com  a  consequente  manutenção  da
sentença.  

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer opinando pelo
desprovimento  do  recurso,  para  que  seja  mantida  a  sentença  em sua
totalidade (fls. 78/81).

É o relatório.

V O T O

Inicialmente, destaco que o novo Código de Processo
Civil adotou a teoria do isolamento dos atos processuais, ao prever que a
norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável  imediatamente  aos
processos  em  curso,  respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada, nos
termos do art. 14, do CPC/2015.

Nesse  caso,  os  recursos  interpostos  sob  a  égide  do
Código de Processo Civil de 2015 submetem-se às suas regras. 

Ao  compulsar  os  autos,  verificada  a  presença  dos
pressupostos  exigidos  para  a  admissibilidade  recursal,  conheço  do
presente recurso. 

Da Preliminar

Da Intempestividade

Alega a apelante a preliminar de intempestividade do
recurso de apelação, ao argumento de que fora interposto 08 (oito) dias
após o término do prazo recursal.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        



Processo nº. 0029195-04.2010.815.2001

Com  efeito,  a  sentença  vergastada  foi  proferida  em
05/05/2016  (fl.  59),  com  vista  ao  Procurador  Geral  do  Município  em
12/07/2016 (fl. 60). Sendo assim, a contagem do prazo recursal se iniciou
em 13/07/2016 (quarta-feira). 

Considerando que a Fazenda Pública tem o prazo em dobro
para recorrer  e  que devem ser  computados  apenas  os  dias  úteis,  nos
termos dos arts. 183 e 219 do Código de Processo Civil, como também a
existência  de  feriados  e  pontos  facultativos  no  Poder  Judiciário,
determinados pelo Ato da Presidência nº 01/2016, conclui-se que o prazo
recursal terminou em 01/09/2016 (quinta-feira).

Sendo assim, tem-se que o recurso manejado pelo ora
apelante é tempestivo, haja vista que foi interposto no dia 19/08/2016 (fl.
61), isto é, dentro do prazo legal.

Logo,  REJEITO a  preliminar  de  intempestividade
recursal.

MÉRITO

O cerne da questão consiste na sentença de primeiro
grau  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  condenando  a
edilidade no pagamento de indenização por danos morais no valor de R$
4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).

No  caso  em  disceptação,  a  autora  sofreu  execução
fiscal  promovida  pelo  Município  de  João  Pessoa  (fl.  13),  em razão  da
inscrição do seu nome de forma indevida em dívida ativa municipal (fls.
10/11).

Restou  incontroverso  e,  sobretudo,  demonstrado  os
fatos alegados na petição inicial,  bem como nos documentos acostados
aos  autos,  que  o  apelante  não  tomou os  devidos  cuidados  acerca  da
titularidade  do  débito  tributário,  mormente  porque  não  verificou  a
legalidade da inscrição.
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Impende  destacar,  que  a  responsabilidade  civil  do
Estado é objetiva, nos termos do artigo 37, §6º, da Constituição Federal,
respondendo pelos danos que seus agentes derem causa, seja por ação,
seja por omissão, cabendo à parte contrária a prova dos fatos, o nexo de
causalidade e o dano.

Nesse sentido, precedentes jurisprudenciais do Superior
Tribunal de Justiça e desta Corte Estadual, in verbis: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  -
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  -  CONCURSO
PÚBLICO  ERRO  DA  ADMINISTRAÇÃO  -
DECISÃO JUDICIAL - CORREÇÃO - DIREITO À
NOMEAÇÃO  DE  CANDIDATO  APROVADO  EM
CONCURSO  PÚBLICO  -  INDENIZAÇÃO  -
ESTIMATIVA  -  PRECEDENTES  DO  STF. 1.
Divergência  jurisprudencial  entre  as  Primeira  e
Terceira Seções do STJ, em torno do cabimento de
indenização em favor de candidato que, impedido
de  continuar  as  provas  do  concurso  pela
administração, continuou com sucesso no certame
por decisão do Judiciário,  que reconheceu haver
ilegalidade  no  ato  da  administração.  2.  Nos
termos  do  art.  37,  §  6°,  da  Constituição  da
República, a responsabilidade civil do Estado por
ato praticado por seus agentes é, em regra geral,
objetiva,  bastando  para  a  sua  configuração  a
prática de ato e o nexo de causalidade com o dano
sofrido.  3.  Indenização  que,  na  esteira  de
entendimento  doutrinário  e  jurisprudencial  do
STF,  pode  ser  estimado  pelo  valor  da
remuneração do respectivo cargo público, com as
deduções  do  que  já  foi  recebido  pelos
embargados.  4.  Embargos  de  divergência  não
providos. (REsp 825.037/DF, Rel. Ministra ELIANA
CALMON,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
01/02/2011, DJe 22/02/2011)
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RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.
DANO MORAL E MATERIAL. ATROPELAMENTO
DE  MENOR  CAUSADO  POR  VIATURA  DA
GUARDA  MUNICIPAL.  CABIMENTO.
INDEPENDÊNCIA  DAS  ESFERAS  PENAL  E
CIVIL.  QUANTUM  DEBEATUR.  VALOR
EXCESSIVO.  REDUÇÃO.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.1.  A  responsabilidade  civil  do
Estado é objetiva, mormente quando se tratar de
risco criado por ato comissivo de seus agentes. 2.
A comprovação de dano e autoria basta para fazer
incidir  as  regras  dos  arts.  37,  §  6º,  da
Constituição, e 927, parágrafo único, do CC.

(…)

4.  Em  caso  de  atropelamento  de  cidadão,  por
viatura do Estado, que ocasione lesões corporais,
deve-se  arbitrar  o  quantum  indenizatório  com
maior  parcimônia  do  que  geralmente  cogitado
para situações mais graves (morte da vítima ou
sua redução a estado vegetativo). Precedentes do
STJ. 5. Recurso Especial parcialmente provido tão-
somente para reduzir o quantum indenizatório por
danos  morais  de  R$  300.000,00  (trezentos  mil
reais)  para  R$  100.000,00  (cem  mil  reais),
mantendo-se  os  demais  dispositivos  do  aresto
objurgado.  (REsp  1140387/SP,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado
em 13/04/2010, DJe 23/04/2010)

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
PROCEDÊNCIA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
OBJETIVA  DO  ESTADO.  ART.  37,  §  6º,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  CONDUTA
OMISSIVA  DO  PODER  PÚBLICO.
COMPROVAÇÃO DO DANO MORAL E DO NEXO
DE CAUSALIDADE. DIREITO DE REPARAÇÃO
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DA  PARTE  LESADA.  ART.  5º,  LXXV,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  PENSÃO
ALIMENTÍCIA.  CONDENAÇÃO  INALTERADA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DA  REMESSA. -  Sendo
objetiva  a  responsabilidade  estatal,  torna-se
desnecessária a perquirição do elemento subjetivo
do comportamento do agente público, bastando a
demonstração  do  nexo  de  causalidade  entre  a
aludida conduta e o dano experimentado, para a
efetivação  da  rigorosa  responsabilização  do
Estado. - Considerando os requisitos mencionados
e  as  circunstâncias  do  caso  concreto,
notadamente  o sério  abalo  psíquico  sofrido pela
família  do  servidor,  em  razão  de  sua  morte
durante a prestação do serviço público, torna-se
prudente a manutenção da indenização por danos
morais, conforme decidido pelo Juízo de primeiro
grau.  -  Comprovada  tal  lesão,  cumulada  aos
demais  pressupostos  da  responsabilidade  civil,
ressoa como indispensável a reparação, visto ser
essa  a  única  forma  de  compensar  o  intenso
sofrimento cominado à família da vítima. - É de se
manter  a  condenação  no  tocante  à  pensão
vitalícia, mormente quando observado o incidente
que  vitimou  o  promovente.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00027159220118150371,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES. JOÃO ALVES DA
SILVA , j. em 02-05-2017) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
DANO MORAL DECORRENTE DA CONDUTA DO
PODER  PÚBLICO.  DESOBEDIÊNCIA  DA
ADMINISTRAÇÃO  À  DECISÃO  JUDICIAL  EM
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  REALIZAÇÃO  DE
CIRURGIA. CONDUTA QUE GEROU O MORTE
DO  PACIENTE.  ABALO  MORAL  EVIDENTE.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO.
PROCEDÊNCIA.  RECURSO  PROVIDO. -
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Evidenciado que o Estado da Paraíba, por meio de
seus agentes públicos, descumpriu determinação
judicial,  de  caráter  urgente,  com o  objetivo  de
assegurar  cirurgia  a  necessitado,  ocasionando  a
morte  do  enfermo,  revela-se  evidente  o  abalo
moral  causado  ao  filho  e  esposa  do  falecido.  -
Presente  o  nexo  de  causalidade  entre  a  não
realização  da  cirurgia  e  a  morte  precoce  do
paciente,  deve  o  ente  público  responder  pelos
prejuízos causados em razão de sua omissão, a
qual acabou abreviando o resultado fatídico. (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010543120138150461,  2ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 21-03-2017) 

No caso, a situação vivenciada pela autora não pode ser
caracterizada  como  mero  dissabor,  eis  que  teve  seu  nome  inscrito
indevidamente em dívida ativa.

Nesse  cenário,  entendo  que  restam  presentes  os
pressupostos da responsabilidade civil: o dano, o nexo de causalidade e a
conduta ilícita do demandado. 

Portanto,  restando  comprovada  a  conduta  ilícita  e
comissiva por parte do apelante, bem como demonstrado o seu nexo de
causalidade com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pela apelada,
existente o dano moral e, consequentemente, o dever de indenizar.

Com relação a fixação do quantum indenizatório, frise-
se, inicialmente, que o valor fixado a título de indenização por Dano Moral
não pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função deste
instituto indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a dor da
vítima, e punição do ofensor, para que não volte a reincidir.
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Na  hipótese  dos  autos,  trata-se  de  indenização  por
danos morais fixadas em R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).

Diante  da  valoração  das  provas,  entendo  que  o
quantum  fixado  é  compatível  com  os  parâmetros  estabelecidos  pela
doutrina e jurisprudência para a fixação da indenização por dano moral. 

Em atenção às peculiaridades do caso concreto, deve o
Magistrado,  na  fixação  do  valor  da  compensação  pelo  abalo  moral,
observar  os  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade.  Além
disso, deve se atentar para o seu fim pedagógico de desestimular conduta
semelhante, assegurar certo alento ao ofendido que minimize as agruras
suportadas, mas de acordo com a capacidade econômica de quem deve,
de modo a não causar sua ruína, e nem patrocinar o enriquecimento sem
causa.

Assim, deve o valor ser mantido, o qual está dentro dos
critérios de razoabilidade e proporcionalidade do dano sofrido.

No  mesmo  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
decidiu que:

“A indenização  deve  ser  fixada  em  termos
razoáveis, não se justificando que a reparação
enseje  enriquecimento  indevido,  com
manifestos  abusos  e  exageros,  devendo  o
arbitramento  operar-se  com  moderação,
proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte
financeiro  das  partes,  orientando-se  o
julgador  pelos  critérios  sugeridos  pela
doutrina e pela jurisprudência, valendo-se de
sua  experiência  e  bom  senso,  atento  à
realidade da vida e às peculiaridades de cada
caso.” (REsp 305566/DF; RECURSO ESPECIAL
2001/0022237-4.  Rel.  Min.  Sálvio  de
Figueiredo  Teixeira.  Quarta  turma.  DJ
13.08.2001) 
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No  que  se  refere  ao  pleito  do  apelante  quanto  à
possibilidade do contribuinte do imposto ser o possuidor e não apenas o
proprietário do imóvel, trata-se de flagrante inovação recursal, visto que a
matéria  não  fora  arguida  perante  o  juiz  de  primeiro  grau,  implicando,
assim,  em  supressão  de  instância,  impondo-se,  desta  forma,  o  não
conhecimento do apelo nesta fração.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO
APELATÓRIO, mantendo a sentença vergastada em sua totalidade.

É como voto.
Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora

Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r
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